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^ fc s te  a rtig o , p artin d o  de uma 
1̂  contextualização histórica das práti- 

cas institucionais dc acolhimento de 
migrantes na cidade de São Paulo, objetiva 
detectar até que ponto a especificidade 
migratória se constituiu em elemento 
fundante do trabalho desenvolvido pela 
AVIM-Associação de Voluntários pela 
Integração dos Migrantes, durante o perí­
odo de 1985 a 1996'.

A lida institucional 
com o m igrante - Uma 
tradição do Estado de 

São Paulo
Para uma análise da AVIM, enquanto 

instituição voltada para o atendimento es­
pecífico a migrantes na cidade de São 
Paulo, faz-se necessário, antes de mais 
nada, contextualizá-la na esteira das prá­
ticas historicamente implementadas em 
nível de Estado de São Paulo.

Esta Unidade da Federação constitui, 
sem dúvida, um locus particular de atua­
ção junto aos processos de deslocamento 
populacional, porém, o peso das iniciati­
vas não reside em sua quantidade, recai 
antes sobre o grau de incidência junto aos 
principais fluxos migratórios.

Trata-se de uma história que remonta 
há mais de cem anos atrás, quando a 
necessidade de braços para a lavoura 
cafeeira tornou-se extremamente impera­
tiva. E para fazer frente à elevada demanda 
por mão-de-obra, no final do século passa­
do, mais precisamente em 1887, o governo 
paulista inaugurou oficialmente a famosa 
Hospedaria dos Imigrantes, com sede no

bairro doBrás, na capital. Com capacidade 
para abrigar nada menos do que quatro mil 
pessoas, destinava-se a receber todos os 
imigrantes que da Europa chegavam ao 
Porto de Santos viajando em navios de 3a 
classe2. Constituía-se, enquanto espaço, 
no nó central de uma vasta rede de subsí­
dios cuja textura se estendia desde as fa­
zendas do interior do Estado até os mais 
remotos vilarejos daEuropa. Assim sendo, 
a Hospedaria transformou-se rapidamente 
num verdadeiro viveiro de mão-de-obra 
oferecida de sobejo aos cafeicultores. Foi 
ela que deu suporte àquilo que poderiamos 
denominar de encurralamento da maciça 
corrente imigratória européia em direção 
às fazendas de café. Além da Hospedaria 
construída na capital, outras duas tiveram 
suas obras iniciadas, porém não concluí­
das, nas cidades de Santos e Campinas.

Quando começou a declinar a imigra­
ção européia, já após a virada do século, 
fez-se sentir novamente a escassez de mão- 
de-obra. Por várias vezes o governo paulista 
tomou para si a iniciativa de subsidiar 
também a vinda de migrantes internos, 
específicamente nordestinos e mineiros. 
Segundo Antonio Jordão Netto3, isso ocor­
reu pela primeira vez em 1904, ocasiãoem 
que o então secretário da Agricultura, 
Carlos Medeiros, estimulou a vinda de 
nordestinos prometendo a eles, inclusive, 
que poderíam retornar após o término das 
colheitas. Posteriormente, em 1919, en­
viou uma missão para o Ceará com a tarefa 
de recrutar mão-de-obra in loco. Porém, 
foi em 1935. quando governador Armando 
Salles de Oliveira, que teve início oficial­
mente uma política migratória subsidiada 
para os nacionais. Foram celebrados con­

vênios com companhias particulares que 
se dirigiam ao nordeste do País e ao norte 
do Estado de Minas Gerais para efetuar o 
aliciamento de mão-de-obra. Além do di­
nheiro da passagem, o Estado pagava 60 
mil réis por migrante maior de 12 anos e 30 
mil réis para menores com idade entre 3 e 
12 anos.

Em 1939, com a finalidade de substi­
tuir as companhias que praticavam o 
aliciamento, os serviços de Imigração fo­
ram reestruturados. A antiga Diretoria de 
Terras, Colonização e Imigração, que pas­
sou a se chamar Serviço de Imigração e 
Colonização, instalou postos de recepção 
de migrantes nas cidades mineiras de 
Montes Claros e Pirapora, com locação de 
funcionários do governo do Estado de São 
Paulo para ali atuarem diretamente. Os 
migrantes nordestinos que desciam o rio 
São Francisco em gaiolas (barcos fecha­
dos) eram recepcionados e embarcados no 
trem às expensas do governo paulista e 
conduzidos para a Hospedaria dos Imi­
grantes, donde rumavam em direção às 
fazendas do interior. Havia uma orienta­
ção explícita para que não fosse permitida 
a permanência na capital de nenhum 
migrante que passasse pela Hospedaria. 
Tais procedimentos perduraram até 1943.

A partir da segunda metade da década 
de 50, o ingresso de migrantes em São 
Paulo, através da Hospedaria, decaiu sen­
sivelmente. Diante do novo quadro, o en­
tão Departamento de Migração e Coloni­
zação passou a atender não apenas 
migrantes, mas também a população indi­
gente pois, segundo A. Jordão Netto, 
“ aquela orientação de mandar a pessoa 
para o interior do Estado deixou de existir
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e as pessoas acabavam chegando 
e ficando pela capital mesmo” .
Esta frase, segundo nosso entendi­

mento, constitui um verdadeiro divisor de 
águas no que tange à concepção do migrante 
por parte do Estado, que se materializa na 
criação da Secretaria da Promoção Social 
do Estado, no ano de 1967. Tanto assim 
que os serviços de migração, até então 
subordinados à Secretaria da Agricultura, 
foram integrados à nova Secretaria. Em 
um relatório do governo do Estado de São 
Paulo, referente ao período 1967-1970, 
publicado no ano de 1970, lê-se: “ O mais 
simples exame das atribuições que a lei 
confere a este Departamento de Migrantes, 
confirma, plenamente, que o seu verdadei­
ro lugar é junto à Promoção Social ” . Mais 
tarde, em 1971, o Departamento de 
Migrantes passou a denominar-se sim­
plesmente DAIS-Departamento de Ampa­
ro e Integração Social.

Porém, para a nova rede que se estava 
montando, ainda faltava uma peça chave. 
Foi quando, em 1972, para estará frente de 
todos os trabalhos da Secretaria da Promo­
ção Social, foi criada a CETREN-Central 
de Triagem e Encaminhamento. Mas tria­
gem e encaminhamento de quem?

M igrantes iguais, 
concepções d iferentes

Grosso modo, a história do trato 
institucional dispensado ao migrante no 
Estado de São Paulo divide-se em dois 
momentos. O primeiro que vai da criação 
da Hospedaria e se estende até meados do 
presente século e, o segundo, de quando foi 
criada a Secretaria da Promoção Social até 
os dias de hoje.

O que distingue estes momentos? Os 
migrantes com suas características regio­
nais, sua procedência? Não! A diferença 
deve ser buscada em outro nível, pois tanto 
os pobres italianos trazidos em navios de 
terceira classe, quanto os cearenses que 
desciam em gaiolas pelo rio São Francisco 
foram concebidos como braços indispen­
sáveis para a lavoura paulista. Todavia, os 
mesmos cearenses que passaram a desem­
barcar na cidade de São Paulo a partir de 
meados do presente século para nela per­
manecer, em nada eram diferentes dos que 
os antecederam. Carregavam consigo os

mesmos sonhos, as mes­
mas carências e eram por­
tadores de uma mesma 
qualidade - sua força de 
trabalho -. Mas o contex­
to já não era o mesmo, a 
agricultura do interior já 
não os absorvia e a cidade 
de São Paulo, em seu pro­
cesso de expansão indus­
trial e consequente urba­
nização, deixava a mui­
tos recém-chegados à 
margem. Disso adveio 
uma nova concepção de 
migrante por parte dos que 
atuavam via instituição. 
E quem  m elhor a 
explicitou foi o próprio 
Antonio Jordão Netto ao 
declarar na entrevista aci­
ma referida: “ O proble­
ma surgiu quando a mi­
gração deixou de ser solu­
ção para ser problema” .

A partir desta afirma­
ção é que se compreende 
o chamado segundo mo­
mento. E foi por isso que 
o D epartam ento de 
Migrantes, quando cria­
da a Secretaria da Promo­
ção Social, foi a ela subor­
dinado. E fica fácil tam­
bém entender a razão deste
Departamento passar a 
denominar-se DAIS. Pois, 
mais do que uma simples troca de nomen­
clatura, isso revela a mudança na concep­
ção de quem é o migrante que passa pelas 
instituições. Mas a definição não se limita 
à concepção do migrante como um proble­
ma, na verdade há uma radicalização des­
cendente que o coloca - nem sempre nos 
discursos, mas via de regra na prática - no 
patamar mais inferior da escala social, ele 
passa a ser confundido com o indigente.

Após 80 anos constando a palavra 
“ migrante”  em denominações de órgãos 
gorvemamentais, este termo é substituído 
pela palavra “ integração” . Ou seja, aque­
la mesma pessoa que antes era trazida a 
dinheiro passa a ser um desintegrado. In­
teressante observar que o migrante passa 
então a engrossar o rol das camadas da
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população em estado de inadaptação social 
- a denominada clientela da Secretaria da 
Promoção Social - assim elencada: meno­
res, migrantes, desempregados, mães sol­
teiras, prostitutas, mendigos, velhice de­
samparada e vítimas de calamidades pú­
blicas.

Mas, o órgão da Secretaria que esteve 
à frente do atendimento ao “ novo”  
migrante foi a CETREN. O que é a 
CETREN e qual a sua finalidade? Primei­
ramente vale dizer que ela foi e continua 
sendo entendida pelo senso comum como 
uma instituição destinada a acolher espe­
cíficamente migrantes, tanto é que não 
raro vê-se esta sigla grafada com M e não 
com N. E para dar razão ao senso comum 
basta citar um dado de uma amostra da
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“ clientela”  desta repartição, re­
ferente ao período de outubro a de­

zembro de 1976, a qual revela que 76,5% 
eram migrantes e apenas 23,% não- 
migrantes (Netto, 1980). Ressalte-se, po­
rém, que foram considerados como não- 
migrantes todos os que residiam na capital 
a contar dos seis meses com a intenção de 
nela permanecer, um critério que, se alar­
gado, poderia ampliar significativamente 
a diferença constatada.

Contudo, diferentemente do que os 
dados acima apontam e do que o senso 
comum concebe, a Secretaria da Promoção 
Social instituiu a CETREN não para aten­
der migrantes, mas para triar carentes, 
dentre os quais foram enquadrados os que 
vivenciavam a condição de migrantes, que, 
no dizer de Carlos Vainer, “ são portado­
res sim de carências, mas é a instituição 
que lhes imputa a pecha de carentes ” 4. Ou, 
como se observa no que foi dito a respeito 
do público da CETREN - “ ...a própria 
procura de recursos institucionais do Esta­
do representa, num certo sentido, a aceita­
ção de sua condição de marginais...”  (Netto, 
1980, p. 58) -, há uma tendência em conce­
ber os que sofrem de maneira mais aguda 
os problemas da sociedade como responsá­
veis por sua condição social. Numa expres­
são extremada, diriamos que há uma ten­
dência em transformar a vítima em algoz 
de si mesma.

Com isso, a CETREN, por ironia da 
história, acabou em grande medida desem­
penhando um papel contrário ao da Hospe­
daria - de subsidiar, mediante a farta dis­
tribuição de passes ferroviários, a saída de 
migrantes -, em outros termos, o afasta­
mento de carentes.

O surgim ento da AVIM
Por iniciativa do então seminarista 

Alberto R. Zambiazi, membro da Congre­
gação dos Missionários Escalabrinianos, 
fundada em 1887 com a finalidade de 
atender aos italianos que emigravam para 
a América, surgiu em São Paulo, no ano de 
1974, a A VIM-Associação de Voluntários 
pela Integração dos Migrantes.

Partindo de uma outra concepção de 
quem é o migrante - uma pessoa humana 
portadora de direitos, um batalhador va­
lente que deixa o campo, sobretudo do

Nordeste para arriscar uma vida melhor 
na cidade, como vítima da seca e do lati­
fúndio - a AVIM propõe-se a desenvolver 
um trabalho que possibilite uma melhor 
integração do migrante em seu novo lugar 
de destino, a periferia da cidade de São 
Paulo.

Com sua sede estabelecida no Ipiranga, 
um bairro tradicional de classe média, os 
membros da Associação desenvolviam seu 
trabalho em bairros da distante periferia, 
principalmente das Zonas Sul e Leste da 
cidade. Através dos clubes de mães exis­
tentes nas Comunidades Eclesiais de Base, 
reuniam em especial jovens recém-chega­
dos com os quais desenvolviam cursos 
profissionalizantes visando sua inserção 
no mercado de trabalho, além de palestras 
de cunho formativo visando sua integração 
na cidade através do convite à participação 
nas Comunidades.

Dez anos mais tarde, já  tendo transfe­
rido sua sede para a Várzea do Glicério, 
próximo ao marco zero da cidade, por 
coincidência ao lado da rodoviária dos 
nordestinos instalada provisoriamente 
nos baixos de um viaduto, os membros da 
Associação começaram a ter contato não 
só com os migrantes que ao chegar se 
dirigiam às periferias distantes, mas tam­
bém com aqueles que acabavam tendo 
como destino a portaria da CETREN.

O novo contexto impôs à Associação 
novas práticas. A primeira delas foi o 
trabalho da ronda noturna. Os voluntários 
percorriam os terminais rodo-ferroviários 
da cidade onde recolhiam os que chega­
vam sem saber para onde ir e os encami­
nhavam para as instituições que lhes dis­
pensavam atendimento. A CETREN cons- 
tituía-se no destino de muitos.

AVIM
Uma casa de acolhida 

e encaminhamento 
de m igrantes

Os desafios impostos à AVIM pelo 
novo contexto, somados à má fama dos 
serviços prestados aos que passavam pela 
CETREN, fizeram com que a Associação, 
a partir de 1980, começasse ela mesma a 
acolher migrantes recém-chegados e/ou 
em trânsito em sua própria sede. Para se ter 
uma idéia de como era o atendimento

dispensado pela CETREN, basta dizer que 
houve um período em que funcionários 
públicos estaduais para lá eram transferi­
dos a título de castigo. Ou então mencionar 
o que nos disse o prof. Carlos Vainer num 
encontro mantido com nosso grupo de 
estudos, ao reproduzir uma conversa ocor­
rida entre um pesquisador e um guarda de 
um terminal de desembarque em São Pau­
lo5. O pesquisador perguntou ao guarda 
para onde ele encaminhava os migrantes 
que o procuravam. Este respondeu que os 
encaminhava para a CETREN e para a 
AVIM. Quis saber também o entrevistador 
se ele tinha algum critério que norteava o 
encaminhamento para uma ou outra insti­
tuição, ao que este respondeu: ‘ ‘Eu olho as 
pessoas e quando vejo que é alguém que 
precisa de carinho, eu mando para a AVIM; 
na CETREN, a pessoa precisa de mais 
estrutura para aguentar o tranco” !

A partir de 80, portanto, as demandas 
apresentadas pelos serviços de acolhida de 
migrantes por parte da AVIM, que reque­
riam como contrapartida um encaminha­
mento, muito rapidamente absorveram todo 
o potencial da entidade e os trabalhos 
desenvolvidos nos bairros da periferia dis­
tante deixaram de ser realizados. Com esta 
mudança radical sofrida pela Associação, 
a cidade de São Paulo passou novamente a 
contar com uma instituição voltada especí­
ficamente parao atendimentode migrantes.

AVIM
Um albergue a m ais?

A Associação, que num determinado 
momento chegou a contar com 250 sócios 
voluntários; que lançou o jornal “ O 
Migrante’ ’, com 13 edições; que pleiteou a 
instalação de cabines de recepção de 
migrantes junto aos maiores terminais de 
desembarque; que cogitou a possibilidade 
da criação de uma agência de empregos e, 
que, entre outros objetivos e planos iniciais 
sonhou em ramificar-se para outros Esta­
dos, viu-se, a partir do ano de 1986, redu­
zida aos trabalhos da sede e ao Posto de 
Recepção instalado junto ao Terminal 
Rodoviário do Tietê, sob o comando efeti­
vo, em que pese haver sempre um padre 
destinado para acompanhar a entidade, de 
apenas duas pessoas, perdendo assim o 
caráter de Associação.
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No tocante ao atendimento, a 
casa com capacidade para 150 leitos 

chegou até a abrigar 300 pessoas, preju­
dicando sensivelmente a qualidade dos 
serviços prestados. Diante do novo qua­
dro, rapidamente a AVIM passou a ser 
identificada como sendo um albergue a 
mais existente na cidade.

Frente ao ocorrido, surge a indagação: 
teria a AVIM simplesmente abandonado 
seu ideário inicial ou teria ela, a partir do 
momento em que se transformou em insti­
tuição de atendimento a migrantes, passa­
do a trilhar uma rota que a conduziría às 
práticas e filosofia de trabalho da institui­
ção albergue?

O que revelam  os dados
Um indicativo da performance assumi­

da pela AVIM encontra-se nos próprios 
registros da entidade. Passemos então a 
verificar o que nos mostram os dados6.

A primeira constatação diz respeito ao 
constante crescimento do número de aten­
dimentos. Enquanto a amostra referente 
ao ano de 1985 equivale a 7,5% do total, a 
de 1992 (Io semestre) foi superiora 18,0%. 
Este dado, por si só, vai na contra-mão das 
últimas indicações censitárias que apon­
tam não apenas uma diminuição do tradi­
cional fluxo de migrantes em direção à 
capital paulista, bem como a apresentação 
de saldo migratório negativo. Até que pon­
to é possível cotejar indicações censitárias 
com os dados da AVIM, foge ao mérito 
deste artigo. Entretanto, estes simples 
dados por si só já  provocam  um 
questionamento quanto à própria institui­
ção, ou seja, a quem ela atende? Ou, me­
lhor dizendo, qual foi a evolução do perfil 
dos atendidos pela AVIM no período em 
questão?

Primeiramente vale informar alguns 
dados mais gerais referentes ao período 
como um todo. Em termos de procedência7 
por regiões, a maioria absoluta (53%) dis­
se estar vindo da própria região Sudeste e, 
em segundo lugar, com significativa dife­
rença (27%), declararam proceder da re­
gião Nordeste. Segundo o gênero, 69% 
eram do sexo masculino e, no tocante às 
faixas etárias, 58% apresentaram idade 
entre 21 e 40 anos. Outro dado geral 
reporta-se ao que a instituição denominou 
como “ problema apresentado” . Do total,

52,3% declararam motivos referentes ao 
trabalho e, em segundo lugar, 17,6%, en­
contram-se os que responderam estar em 
trânsito. Depreende-se disso o perfil pre­
dominante dos assistidos pela AVIM: pes­
soas do sexo masculino, cm plena idade 
produtiva, procedentes da região Sudeste e 
em busca de trabalho.

Porém, informações relevantes fogem 
totalmente ao caráter dos dados mais ge­
rais. Por isso, passemos a observar algu­
mas especificidades a partir da frequência 
dos dados.

De acordo com informações que to­
mam como base de leitura a frequência do 
quesito “ acompanhantes” , constatamos 
que o dado geral referente aos acompanha­
dos com familiares é da ordem de 43%, 
contra 47% dos não acompanhados, uma 
diferença relativa insignificante. Porém, 
um simples piscar de olhos na evolução 
dos dados faz-nos perceber como estes 
índices falseiam a dinâmica que se apre­
senta ao longo dos anos. Os resultados por 
nós obtidos revelam nitidamente, por um 
lado, um crescimento constante dos aten­
didos na condição de desacompanhados, 
passando de 42% em 85 para 55% em 91 
e, por outro, uma diminuição daqueles 
acompanhados com familiares, de 56% 
em 85 para apenas 32% em 91.

Em termos de regiões, a mesma obser­
vação dos dados revela novas particulari­
dades. Verifica-se, por exemplo, para a 
região Sudeste, que de 85 a 88 havia uma 
prevalência dos que chegavam à AVIM 
acompanhados com familiares em relação 
ao desacompanhados. A partir de 88, en­
tretanto, esta relação não apenas se inver­
te, mas cria uma defasagem muito acentu­
ada, chegando o número dos não acompa­
nhados, no Io semestre de 92, a ser prati­
camente três vezes superior ao dos acom­
panhados com familiares. A região Nor­
deste, por sua vez, apresentou superiorida­
de para os acompanhados com familiares 
até 1989 e daí em diante uma relação de 
equilíbrio entre uns e outros. O maior 
índice relativo dos acompanhados com 
familiares pertence à região Nordeste 
(52,6%) e o menor à região Sudeste 
(39,7%).

Igualmente chama a atenção, ainda no 
tocante à variável “ acompanhantes” , os 
que chegaram à AVIM acompanhados por

terceiros, apresentando um crescimento 
permanente, passando de 2% em 85 para 
13% em 91 e 18% no Io semestre de 92. 
Quanto a estes, o desdobramento por nós 
efetuado para o item trabalho do problema 
apresentado, revelou que 24% declararam 
como motivo de estarem na instituição a 
perda do emprego, sendo que em 85 este 
percentual era de apenas 10,1%, e em 91 
elevou-se para 33,5%. Estes dados apon­
tam para a possibilidade de que uma parte 
destes grupos seja formada por pessoas 
que, ocupando o mesmo emprego, ao se­
rem despedidas viam-se também despro­
vidas de moradia e juntas acabavam procu­
rando abrigo na Instituição. Ou seja, sua 
crescente presença pode ser reflexo direto 
do aumento do desemprego.

Outra variável da pesquisa para a qual 
queremos chamar a atenção diz respeito ao 
tempo de pemanência. A média de perma­
nência na casa para os que ficaram entre 1 
e 5 dias foi de 38,3%e de 17,2% para os que 
ficaram entre 6 e 10 dias. Todavia, os que 
permaneciam pelo período mínimo caí­
ram de52,8% em 85 para 23,9% em 91 e, 
em contrapartida, o percentual dos que 
permaneceram entre 6 e 10 dias elevou-se 
de 10,4% em 85 para 27,3% em 91. Mas 
há um outro dado que merece atenção 
quanto a este quesito, é o percentual dos 
que ficaram sem resposta, ou seja, daque­
les em que não constava no registro da 
entidade a data da saída, que foi de 36,4%, 
chegando a 50,5% no ano de 1990, contra 
24,4% em 19858. Este dado, em que pese o 
atenuante acenado, por si só é revelador da 
crescente precariedade do acompanhamen­
to efetuado pela entidade junto aos atendi­
dos. E esta afirmação encontra respaldo no 
índice dos “ sem resposta”  verificado no 
levantamento posterior dos dados referen­
tes ao ano de 1996, consoante à variável 
‘ ‘acompanhamento” , que foi da ordem de 
95,4%.Por sua vez, as colunas do tempo de 
permanência de 1 a 5 dias e de 6 a 10 dias 
revelam a crescente dificuldade com que se 
defronta a instituição no tocante ao enca­
minhamento das pessoas atendidas.

Olhando para estes números, duas ex­
plicações aparecem como plausíveis. A 
primeira de que a AVIM, além de sofrer 
diretamente os reflexos do que ocorre no 
campo da migração, sofre antes os reflexos 
do que ocorre na sociedade mais geral e,
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em consequência direta disso, aí 
estaria a segunda possível explica­

ção, a de que a AVIM passou a atender 
um número cada vez maior de moradores 
de rua da cidade, os quais buscam o abrigo 
da Instituição de acordo com suas conveni­
ências, fazendo do espaço da AVIM um 
lugar apenas de pernoite a mais.

Aliás, os dados referentes ao item pro­
cedência reforçam estas afirmações. Con­
siderando-se o grande peso da região Su­
deste, com 53% do total, cuja participação 
mostrou-se ascendente, de 50,3% em 85 
para 58,8% em 91, há que se mencionar 
que o Estado de São Paulo sozinho respon­
deu por aproximadamente um quarto do 
total dos atendimentos (34,1%), dos quais 
41,0% declararam como procedência a 
própria capital.

Ainda quanto à procedência, por Unida­
des da Federação, em 2o lugar, mas bem 
abaixo de São Paulo, encontra-se o Estado 
de Minas Gerais com 13,2%, seguido do 
Paraná com 8,4% Pernambuco com 8% e 
Bahia com 7,2%  perfazendo juntos um 
percentual de participação do púbico 
pesquisado de mais de 70%. Destas Unida­
des da Federação, além de São Paulo, a úni­
ca que apresentou crescimento foi a Bahia.

Por último, uma observação quanto aos 
que apresentaram como problema o fato de 
estarem em trânsito, 17,6% do total9. Des­
tes, no ano de 85 consta que 62,5% segui­
ram viagem, contra apenas 27,1% que o 
fizeram em 91. Isso pode estar apontando 
para uma crescente indefinição quanto ao 
destino dos que caem na dependência das 
redes institucionais de apoio.

Considerações finais
A partir do que os próprios dados reve­

lam e das informações obtidas através das 
entrevistas realizadas com representantes 
e funcionários da AVIM, praticamente 
unânimes em afirmar que no começo a 
instituição recebia grande número de 
migrantes, mas últimamente estes consti­
tuíam uma minoria, duas considerações 
cabem ser feitas.

A primeira delas vem corroborar uma 
suspeita que surgiu logo no início de nosso 
trabalho de pesquisa, qual seja, de que a 
AVIM estivesse atendendo um número 
significativo de moradores de rua da pró­
pria cidade, que segundo dados de uma

pesquisa efetuada em 1991 junto a esta 
população, a maioria declarou ser originá­
ria da própria região Sudeste, sendo 30% 
nascidos no Estado de São Paulo. (Vieira, 
1992). Este dado também sinaliza na dire­
ção de que a AVIM se transformou num 
albergue a mais. Mas, principalmente, 
confirma que a concepção de migrante foi 
também subvertida. Os objetivos iniciais 
da AVIM sucumbiram e, novamente, o 
conceito de carente passou a ser o filtro por 
onde toda a atuação da entidade passou a 
fluir, reduzindo com isso a especificidade 
migratória a um ingrediente a mais, entre 
tantos outros, presente na instituição. E 
quem verbalizou esta concepção foi um 
membro da própria direção da entidade 
quando, na entrevista, fez uso reiterado do 
termo ‘ ‘coitados”  ao se referir ao público 
atendido.

A AVIM transformou-se, nitidamente, 
numa caixa de ressonância dos problemas 
da sociedade, revelando-se impotente para 
salvaguardar uma identidade própria.

“ Clientela” , “ carenciados” , “ mar­
ginais” , “ indigentes” , “ coitados” , são 
expressões que há tempo recaem previa­
mente nos ombos daqueles que em suas 
sofridas andanças ingressam na malha 
institucional.

A distinção que resta fazer entre os 
papéis desempenhados pela CETREN e 
pela AVIM é de que a primeira foi de 
encontro ao migrante partindo da ótica do 
carente e a segunda foi de encontro ao 
carente partindo da ótica do migrante.

*Dirceu Cutti é integrante da equipe do Centro de 
Estudos Migratórios e membro da atual diretoria 
da AVIM.

NOTAS
(1) O  presente texto foi elaborado a partir dos resulta­
dos da pesquisa “As Práticas Institucionais de Acolhi­
mento de Migrantes na Cidade de São Paulo", que vem 
sendo realizada por um grupo aberto de estudo sobre 
migrações, coordenado pelo Centro de Estudos Migra­
tórios e pelo Laboratório de Geografia Urbana do Dpto. 
de Geografia da USP, sob a orientação do Prof. H. 
Dieter Heidemann. Neste sentido, o mérito das infor­
mações são devidas ao grupo, porém as afirmações 
contidas no texto são de inteira responsabilidade do 
autor.
(2) Até 1938, a Legislação brasileira apenas considera­
va como imigrante o estrangeiro que chegasse a um 
porto do Brasil viajando de 3a classe.
(3) As informações que se seguem têm como base uma 
entrevista com o prof. Antonio Jordão Netto, realizada 
pelo grupo de estudo acima referido,na sede da Secre­
taria da Criança, Familia e Bem Estar Social do Estado 
de São P aulo , aos 17 de agosto de 1995 , 
complementadas com a leitura dos Boletins do Dpto. de 
Imigração e Colonização, além de fontes escritas da

Secretaria da Promoção Social do Estado.
(4) Palestra proferida em Ribeirão Preto aos 24/6/96.
(5) Conversa mantida pelo grupo de estudo com o prof. 
Carlos Vainer em São Paulo, na sede do CEM, aos 9/6/ 
1993, ocasião em que expôs os resultados de uma 
pesquisa por ele coordenada.(Vainer, 1982)
(6) Um dos itens contemplados na pesquisa diz relação 
ao estudo dos registros mantidos pela AVIM, dos quais 
a parte atinente ao levantamento e tabulação dos dados 
já foi levada a termo. Através de um rastreamento 
pormenorizado envolvendo desde o mês de janeiro de 
1985 até o mês de junho de 1992, constatamos a 
passagem pela AVIM de 43.923 pessoas. Deste total, 
extraim os uma amostra de 2601 casos, o que 
corresponde a 5,9% do total do universo pesquisado. 
Num momento posterior, procedemos a um novo levan­
tamento com base nos registros de 1996 no sentido de 
observar se algumas tendências verificadas ao longo 
do tempo sofreram alterações.
(7) A AVIM não coletou a informação quanto à origem 
das pessoas.
(8) Este fato merece um esclarecimento: As informa­
ções referentes ao tempo de permanência na casa, 
bem como consoante ao encaminhamento, são colhi­
das no ato em que a pessoa atendida deixa a Instituição 
e não no momento da sua chegada. Como as pessoas 
deixam a casa na parte da manhã, em bloco, o controle 
da saída apresenta fragilidade e, pelo que pudemos 
depreender, a grande lacuna dos sem resposta podería 
estar ocorrendo em virtude dos que utilizam a casa 
apenas para o pernoite.
(9) A informação quanto a este item apresenta os 
mesmos problemas observados na nota anterior; 28,7% 
encontravam-se sem resposta.

BIBLIOGRAFIA
CARDOSO, Creusa et Alii

(1985) O Migrante nas CEBs e na CETREN - Uma 
análise critica da problemática e da atuação do 
Serviço Social. Faculdade Zona Leste de São 
Paulo, mimeo.

GOVERNO DO ESTADO DE SÂO PAULO /  SECRE­
TARIA DA PROMOÇÃO SOCIAL

(1970) Relatório das Atividades do Departamento 
de Migrantes durante o período de 1967-1970. 
(mimeo)

NETTO , Antonio Jordão
(1980) “Migrações e Formação de Populações 
Marginais em São Paulo". Cadernos PUC, Ciênci­
as Sociais, n° 2. São Paulo, EDUC, Cortez Editora, 
pp.37-58.

SECRETARIA DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO

(1937-1952) Boletim do Departamento de Imigra­
ção e Colonização, n°s. 1,2,3,4,5 e  7. São Paulo. 

SECRETARIA DA PROMOÇÃO SOCIAL
(1976) Documento Técnico n° 1 - Diretrizes, o que 
faz, como atua através das Regionais. São Paulo, 
Divisão de Divulgação e Relações Públicas da 
Secretaria da Promoção Social do Estado de São 
Paulo, pp. 5-21.

SECRETARIA DA PROMOÇÃO SOCIAL
(1970) Bases para Definição Operacional da Se­
cretaría da Promoção Social. Governo Abreu Sodré. 
São Paulo, Oficina do Ensino Profissional do Ins­
tituto Modelo de Menores.

VAINER, Carlos Bernardo
(1982) PollticaseEstrvturasde Acolha de Migrantes 
nas Cidades do Rio de Janeiro e São Paulo - 
Análise Comparativa. Série: Relatórios de Pesqui­
sa N° 1. Rio de Janeiro, PUR/UFRJ.

VIEIRA, Maria Antonieta da Costa et al. (Org.)
(1992) População de Rua: Quem 6, como vive, 
como ê vista. São Paulo, Secretaria Municipal do 
Bem-Estar Social - Prefeitura de São Paulo/Hucitec.

Travessia/Setembro-Dezembro/97 - 29


